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ARTIGO ORIGINAL 

Resumo 

Introdução: As desigualdades sociais e estruturais na saúde também podem afetar o acesso 
e o uso de serviços de alta complexidade no Brasil, incluindo Unidades de Terapia Intensiva 
(UTIs) para pacientes pediátricos. Objetivo: avaliar a associação de indicadores de 
vulnerabilidade social com a taxa de utilização de UTIs entre a população pediátrica brasileira 
com base nas unidades federativas do Brasil em 2022–2024. Métodos: Trata-se de um estudo 
ecológico, analítico e retrospectivo, utilizando todos os estados brasileiros como unidades de 
análise. A variável dependente foi a taxa de internação em UTI entre pacientes de 0 a 14 anos, 
determinada como a proporção de admissões em UTI em relação ao total de admissões 
pediátricas por todas as causas, calculada em média ao longo de 2022–2024 usando dados do 
SIH/SUS-DATASUS. As variáveis independentes foram baseadas no Atlas de Vulnerabilidade 
Social de 2022 e incluíram IVS de Capital Humano, índice de Gini, indicadores de saneamento, 
renda, mortalidade infantil, eletricidade e IDH. Os dados foram analisados descritivamente 
com Pearson ou Spearman para correlação entre duas variáveis de acordo com a normalidade 
dos dados, e regressão linear múltipla com verificação das suposições estatísticas até um nível 
de significância (5%).Resultados:  Houve uma taxa média de internação em UTI de 10,19%, 
com variações regionais significativas, sendo maior no Sul e Sudeste, e menor no Norte e 
Centro-Oeste. O modelo ajustado para variância explicou 82% (R² = 0,82) das diferenças nos 
resultados, revelando uma associação positiva entre IVS de Capital Humano e número de 
admissões em UTI (p = 0,017), associação inversa entre falta de coleta de lixo e desfecho (p = 
0,018), e associações positivas significativas entre o Sudeste e o Sul (p = 0,003 e p = 0,003), 
em comparação com o Centro-Oeste. Conclusão: O uso da UTI pediátrica no Brasil é orientado 
por fatores sociais e regionais que exigem cautela na interpretação dos resultados, pois 
podem indicar necessidades de cuidado e acesso desigual a cuidados de maior complexidade. 
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Introdução 

As Unidades de Terapia Intensiva Pediátrica são serviços especializados essenciais 

para o cuidado de crianças em estado crítico, envolvendo suporte tecnológico avançado e 

equipes qualificadas, sendo regulamentadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária e 

fundamentais para a efetividade do Sistema Único de Saúde¹. O perfil clínico-epidemiológico 

das internações pediátricas em UTI é marcado principalmente por doenças respiratórias 

agudas graves, sepse, trauma e situações pós-operatórias, além disso, os extremos etários, 

doenças crônicas, desnutrição e maior gravidade clínica estão associados a piores 

desfechos²⁻⁴. 

No Brasil, a distribuição desses leitos é marcada por desigualdades regionais 

relacionadas a fatores demográficos, estruturais e tecnológicos, o que pode impactar 

diretamente os indicadores de mortalidade infantil⁴⁻⁵. 

A identificação da vulnerabilidade social oferece a chance de intervenção para 

aprimorar a qualidade de vida de indivíduos e comunidades após a ocorrência de um desastre 

ou um evento de saúde adverso. Para realizar essa identificação, é habitual a utilização de 

índices de vulnerabilidade social⁶. 

No campo da saúde infantil, a literatura recente mostra que vulnerabilidade social, 

baixa escolaridade e condições domiciliares precárias se associam a piores desfechos e maior 

uso de serviços, inclusive em contextos pediátricos e de urgência⁷⁻⁸. Além disso, revisões 

sobre água, saneamento e higiene em países de baixa e média renda demonstram impacto 

consistente dessas condições sobre mortalidade infantil, o que sustenta o uso de indicadores 

de saneamento, infraestrutura e capital humano em modelos explicativos de risco à saúde da 

criança⁹. 

Apesar dos avanços na rede assistencial, ainda persistem lacunas na compreensão de 

como a disponibilidade e a complexidade dos leitos interagem com as disparidades 

socioeconômicas para determinar os desfechos em saúde. Entender se a oferta de cuidados 

intensivos supre as necessidades geradas pela precariedade social é fundamental para a 

gestão do sistema. Diante disso, o presente estudo tem como objetivo analisar a associação 

entre indicadores de vulnerabilidade social e a taxa de utilização de UTI na população 

pediátrica nas unidades federativas do Brasil, no período de 2022 a 2024. 
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Métodos 

Trata-se de um estudo ecológico de múltiplos grupos, analítico e de caráter 

retrospectivo. A unidade de análise foi composta pelas 27 unidades da federação (UF) do 

Brasil. O estudo incluiu as seguintes variáveis independentes, IVS Capital Humano, percentual 

de pessoas em domicílio com abastecimento de água e esgotamento, percentual da 

população que vivem em domicílios urbanos sem o serviço de coleta lixo, IDHM educação, 

IDHM renda, renda per capita, mortalidade até 5 anos de idade, percentual da população em 

domicílios com energia elétrica, renda per capita dos vulneráveis à pobreza, índice de Gini,   

selecionadas após avaliação da plausibilidade teórica e clínica, todas extraídas do Atlas da 

Vulnerabilidade Social (https://ivs.ipea.gov.br) do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) referentes ao ano de 2022. 

A variável dependente deste estudo foi a taxa de hospitalização em UTI, calculada 

como a proporção de internações em UTI em relação ao total de internações entre pacientes 

com 0 a 14 anos de idade hospitalizados por todas as causas, extraída do Sistema de 

Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS) do Departamento de 

Informática do SUS (DATASUS). Para mitigar flutuações anuais aleatórias e instabilidades em 

eventos menos frequentes, calculou-se a taxa média do triênio compreendido entre os anos 

de 2022 e 2024. 

A análise dos dados foi dividida em duas etapas, inicialmente, realizou-se a estatística 

descritiva para caracterização das variáveis. Em seguida, conduziu-se uma análise bivariada 

utilizando o teste de correlação de Pearson ou Spearman, dependendo da normalidade dos 

dados, para identificar a força de associação isolada entre cada indicador do IVS e a variável 

dependente. 

As variáveis independentes que apresentaram maior significância estatística na 

análise bivariada foram selecionadas para compor o modelo final de Regressão Linear 

Múltipla. Os pressupostos da regressão linear foram testados e respeitados, incluindo a 

avaliação da normalidade dos resíduos (teste de Shapiro-Wilk), homocedasticidade e a 

ausência de multicolinearidade severa entre as variáveis explicativas, atestada por um Fator 

de Inflação da Variância (VIF) inferior a 10. 
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O nível de significância adotado para rejeição da hipótese nula foi de 5% (p < 0,05) e 

todas análises foram processadas utilizando o software Jamovi versão 2.6.44. Por utilizar 

exclusivamente dados secundários de domínio público, agregados em nível estadual e sem a 

identificação nominal de sujeitos, o presente estudo dispensa a submissão e aprovação por 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), em conformidade com as resoluções do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS). 

 

Resultados 

No período de 2022 a 2024, cerca de 10% da população pediátrica necessitou de 

internação em UTI. O Índice de Gini brasileiro de 0,52 reflete a persistência de níveis elevados 

de desigualdade na distribuição de renda. Por outro lado, o Índice de Vulnerabilidade Social 

de Capital humano responsável por mensurar a educação, saúde e potencial de 

desenvolvimento está com valor satisfatório, indicando baixo índice de vulnerabilidade na 

amostra apresentada. De forma complementar, a renda per capita média no período de 2022 

foi de 766,92 reais, sendo apenas cerca de 63% do salário mínimo da época. Em perspectiva 

ampliada, a renda per capita dos vulneráveis à pobreza se associa a valores monetários 

médios de R$147,27 por indivíduo. A mortalidade até os 5 anos varia entre 9,5 a 17,66 a cada 

1000 nascidos vivos, evidenciando diferenças importantes nos indicadores de saúde infantil 

entre as unidades federativas brasileiras (tabela 1). 

 

Tabela 1. Estatística descritiva dos indicadores do Índice de Vulnerabilidade Social (2022) 

e da hospitalização na população pediátrica (2022 a 2024) nas 27 unidades federativas do 

Brasil.  

Indicadores Média IC95% Mínimo Máximo 

Taxa UTI 10,19% 9,04-11,34 4,81 15,37 

IVS Capital Humano 0,23 0,20-0,25 0,12 0,33 

Índice de Gini 0,52 0,50-0,53 0,42 0,58 

IDHM educação 0,76 0,74-0,78 0,71 0,85 

Percentual da população que 

vive em domicílios urbanos 

sem o serviço de coleta de lixo 

1,02% 0,61-1,43 0,10 4,93 
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Percentual de pessoas em 

domicílios com abastecimento 

de água 

2,85% 1,65-4,05 0,06 9,89 

Renda per capita dos 

vulneráveis à pobreza 

147,27 143,55-150,98 129,02 165,92 

IDHM Renda 0,72 0,70-0,75 0,64 0,87 

Renda per capita 766,92 650,39-883,45 440,48 1754,69 

Percentual da população em 

domicílios com energia 

elétrica 

99,66% 99,48-99,84 97,83 100,00 

Mortalidade até 5 anos de 

idade 

14,39 13,47-15,31 9,50 17,66 

 

A distribuição das taxas de internação em UTI na população pediátrica segundo as 

regiões do Brasil é apresentada na Figura 1, evidenciando as maiores taxas de internação nas 

regiões Sul e Sudeste, em contraste com as regiões Norte e Centro-Oeste, que apresentaram 

menor taxa de utilização de UTI. Já a região Nordeste apresentou distribuição intermediária, 

salientando a heterogeneidade regional na utilização de cuidados intensivos pediátricos no 

país, sendo a diferença entre as regiões estatisticamente significativas com p-valor igual a 

0,007. 
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Figura 1. Distribuição da taxa de internação em UTI da população de 0 a 14 anos por região 
do Brasil, de 2022-2024. 

 

Na Figura 2 verifica-se tendência de associação inversa entre o índice de Gini e a taxa 

de internação em UTI da população pediátrica. Os Estados com maiores níveis de 

desigualdade de renda apresentaram taxas menores de internação em UTI, enquanto os 

Estados com menor desigualdade apresentaram taxas relativamente mais elevadas. Porém a 

associação observada não apresentou significância estatística, com p-valor igual a 0,17. 
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Figura 2. Correlação entre o índice Gini e a taxa de internação em UTI na população pediátrica 
nos estados brasileiro entre os anos de 2022 e 2024.  

 

Os dados na Figura 3 indicam correlação positiva entre a renda per capita e a taxa de 

internação em UTI. Em geral, estados com maior renda média apresentam taxas mais 

elevadas de internação em UTI, enquanto estados com menor renda tendem a apresentar 

valores inferiores. Não foi identificada correlação estatisticamente significativa com p-valor 

igual a 0,42. 
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Figura 3. Relação entre a taxa de internação em UTI e a renda per capita entre as famílias de 
crianças nas zonas populacionais do Brasil, no período de 2022 e 2024.  

  

O modelo de regressão linear múltipla apresentou coeficiente de correlação múltipla 

de 0,90 e coeficiente de determinação de 0,82, indicando que 82% da variação da taxa de 

internação em UTI foi explicada pelo conjunto de variáveis incluídas na análise. Entre os 

preditores avaliados, observou-se associação positiva e estatisticamente significativa entre o 

IVS Capital Humano e a taxa de internação em UTI. Verificou-se associação inversa e 

estatisticamente significativa entre o percentual da população que vive em domicílios 

urbanos sem serviço de coleta de lixo e a taxa de internação em UTI, de modo que o aumento 

de 1 ponto percentual nesta variável esteve associado à diminuição média de 1,32 unidades 

no desfecho, após ajuste pelas demais variáveis incluídas no modelo. Em relação às 

macrorregiões, adotando-se o Centro-Oeste como categoria de referência, as regiões Sudeste 

e Sul apresentaram associações positivas e estatisticamente significativas com a taxa de 

internação em UTI. As demais variáveis incluídas no modelo não apresentaram associação 
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estatisticamente significativa com o desfecho, considerando-se nível de significância de 5% 

(Tabela 2). 

 

Tabela 2. Modelo de regressão linear múltipla dos fatores associados à taxa de internação 
em UTI na população pediátrica, nas macrorregiões do Brasil, entre 2022 e 2024. 

Preditor Estimativas Erro-padrão t p 

Intercepto -276,45 155,36 -1,78 0,095 
Percentual de pessoas em domicílios 
com abastecimento de água e 
esgotamento sanitário inadequados 

0,30 0,23 1,29 0,215 

Percentual da população que vive em 
domicílios urbanos sem o serviço de 
coleta de lixo 

-1,32 0,50 -2,65 0,018 

IDHM Educação -4,11 12,97 -0,32 0,755 
Percentual da população em domicílios 
com energia elétrica 

2,70 1,61 1,68 0,115 

Índice de Gini 1,26 15,33 0,08 0,936 
IVS Capital Humano 45,34 16,80 2,70 0,017 
Renda per capita dos vulneráveis à 
pobreza 

0,07 0,09 0,69 0,500 

Regiões: 

Nordeste - Centro-Oeste -1,30 2,01 -0,65 0,526 
Norte - Centro-Oeste -0,72 1,59 -0,45 0,658 
Sudeste - Centro-Oeste 5,60 1,55 3,61 0,003 
Sul - Centro-Oeste 7,26 2,07 3,50 0,003 

 

Discussão 

O estudo analisou a associação entre indicadores de vulnerabilidade social e a taxa de 

utilização de UTI pediátrica nas unidades federativas do Brasil entre 2022 e 2024, 

demonstrando que a variação desse desfecho foi amplamente explicada pelo conjunto de 

variáveis socioeconômicas e regionais incluídas no modelo. Os achados sugerem que a 

utilização de cuidados intensivos no território nacional não se distribui de forma homogênea, 

sendo influenciada tanto por determinantes sociais quanto por fatores estruturais. A 

coexistência de alta desigualdade de renda e variações na mortalidade infantil aponta para a 

influência direta dos determinantes sociais. Um estudo realizado com dados da América 

Latina identificou o índice de Gini como preditor de mortalidade em menores de cinco anos, 
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indicando uma interação complexa¹⁰. Contudo, os dados atuais revelam uma dissociação:, ou 

seja, a desigualdade correlaciona-se à mortalidade, mas não ao aumento das internações em 

UTIs pediátricas. Esse descompasso sugere que, em cenários de maior vulnerabilidade, os 

óbitos podem ocorrer precocemente ou à margem do ambiente hospitalar, refletindo 

barreiras estruturais e falhas na rede de assistência que impedem o acesso ao cuidado de alta 

complexidade¹¹⁻¹². 

Observou-se uma tendência de associação inversa entre o índice de Gini e as taxas de 

internação em UTI pediátrica. Embora sem significância estatística, a direção do coeficiente 

indica que estados com maior desigualdade registram menor utilização de cuidados 

intensivos¹⁰. Esse achado requer interpretação fundamentada nos determinantes sociais da 

saúde. A literatura aponta que o impacto da desigualdade de renda sobre desfechos 

pediátricos segue um padrão não linear e complexo, podendo ser mitigado por fatores 

estruturais específicos em determinados contextos¹⁰. Além disso, a necessidade de 

internação em UTI no Brasil excede fatores clínicos individuais, sendo influenciada pela 

configuração da rede de saúde e pelo contexto socioeconômico, nos quais o índice de Gini 

atua como variável contextual relevante¹³. Diferentemente de análises que relacionam a 

desigualdade ao aumento direto de intervenções, os resultados atuais levantam a hipótese 

de que a menor taxa de internação em cenários de alta desigualdade reflete barreiras de 

acesso e oferta desigual de leitos. É provável que, nessas regiões, a gravidade clínica resulte 

em desfechos fora do sistema hospitalar, mascarando a real demanda por suporte intensivo 

pediátrico¹⁴⁻¹⁵. 

A análise da relação entre renda per capita e taxa de internação em UTI pediátrica 

apontou tendência de associação positiva, sugerindo que unidades federativas com melhores 

condições socioeconômicas tendem a apresentar maior utilização de serviços de alta 

complexidade. Esse achado está de acordo com a literatura, que indica que fatores 

socioeconômicos influenciam o acesso e o uso de cuidados intensivos, embora de forma 

variável conforme o contexto assistencial¹⁶. No entanto, a ausência de significância estatística 

sugere que essa relação não se confirmou de forma consistente no nível ecológico analisado, 

indicando a possível influência de outros fatores estruturais, como características territoriais, 

distribuição espacial dos serviços e organização da rede assistencial¹⁷. Essa interpretação é 

reforçada por achados recentes na literatura, os quais demonstram que determinantes 
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sociais da saúde identificados por análises geoespaciais se associam de forma significativa à 

ocorrência de insuficiência respiratória aguda que requer ventilação mecânica invasiva em 

crianças gravemente enfermas. Nesse sentido, intervenções voltadas à vulnerabilidade social 

do entorno e às oportunidades oferecidas à infância mostraram-se necessárias para reduzir 

desigualdades nas admissões em cuidados intensivos por essa condição específica. Assim, 

mesmo quando indicadores isolados de renda não alcançam significância estatística, a 

incorporação de medidas multidimensionais de vulnerabilidade social e oportunidades no 

contexto infantil pode revelar associações até então não detectadas, reforçando a 

importância de se considerar o conjunto das determinantes estruturais na organização da 

rede de terapia intensiva pediátrica. A correlação observada foi de baixa relevância, o que 

pode refletir a variabilidade entre as diferentes regiões. Além disso, a admissão e o uso de 

leitos de UTI variam entre instituições e localidades, sendo influenciados por aspectos como 

disponibilidade de leitos, características hospitalares e organização dos serviços de saúde¹⁸⁻¹⁹. 

Dessa forma, a estrutura da rede assistencial pode ter papel mais relevante no acesso à UTI 

pediátrica do que a renda isoladamente. 

O IVS de capital humano apresentou associação positiva e estatisticamente 

significativa com a taxa de internação em UTI pediátrica, indicando que estados com maior 

vulnerabilidade nos domínios da educação, saúde e desenvolvimento exibem maiores taxas 

de utilização de cuidados intensivos. Esse achado está em consonância com dados de países 

de baixa e média renda, que demonstram associação consistente entre pobreza no início da 

vida e piores indicadores de saúde, nutrição e desenvolvimento na infância e adolescência ² . ⁰

Também se compara a achados de um estudo da Austrália, onde a taxa de UTI pediátrica é 

e mais acentuada em regiões menos favorecidas, mostrando desvantagem socioeconômica 

apontando que quanto maior a pobreza, maiores a admissão em UTI e a mortalidade. A 

educação materna, componente central do capital humano, exerce efeito protetor 

análise global aponta que cada ano adicional de -independente sobre a saúde infantil. Meta

ucação materna se associa a uma maior redução na taxa de mortalidade de menores de 5 ed

natais por meio de melhor -anos²¹, sugerindo que atua diretamente nos cuidados pós

reconhecimento de sinais de gravidade, práticas adequadas de cuidado e melhor utilização 

dos serviços de saúde. As disparidades regionais observadas, com maiores taxas no Sul e 

Sudeste, também refletem a distribuição desigual de leitos de UTI pediátrica no Brasil. 
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O presente estudo identificou associação inversa e estatisticamente significativa entre 

a proporção de domicílios sem coleta de lixo e a taxa de internação em UTI pediátrica. Esse 

achado diverge da literatura, que reconhece o saneamento inadequado como determinante 

de maior morbimortalidade infantil, especialmente por doenças infecciosas evitáveis²²⁻²⁴. 

Diante desse resultado aparentemente contra intuitivo, uma interpretação provável é que a 

ausência de coleta de lixo atue como indicador indireto de desigualdade estrutural e de 

restrição de acesso aos serviços de saúde de maior complexidade, e não como fator protetor. 

Estudos demonstram que populações em contextos socioeconômicos mais vulneráveis 

tendem a apresentar menor utilização de serviços especializados, mesmo diante de maior 

necessidade em saúde, em razão de barreiras geográficas, organizacionais e de oferta²⁵⁻²⁷. No 

Brasil, a distribuição de leitos de terapia intensiva é heterogênea, com concentração em 

regiões mais desenvolvidas, o que pode influenciar diretamente os padrões observados de 

internação²⁸⁻²⁹. 

Nesse sentido, a menor taxa de internação em UTI pediátrica em áreas com piores 

indicadores de infraestrutura pode refletir subutilização de serviços decorrente de limitações 

de acesso, e não menor ocorrência de casos graves, conforme demonstrado em nosso estudo. 

Assim, a taxa de internação deve ser interpretada com cautela, uma vez que pode representar 

simultaneamente necessidade em saúde e disponibilidade de serviços²⁶⁻²⁷. Adicionalmente, 

não se pode excluir a possibilidade de viés de informação, especialmente em regiões com 

menor capacidade de registro nos sistemas de informação em saúde, bem como a influência 

de confusão residual. Estudos ecológicos são particularmente suscetíveis a esse tipo de 

limitação, incluindo a possibilidade de associações paradoxais decorrentes de limitações 

inerentes à análise ecológica³⁰⁻³¹. O fato de a variável de saneamento inadequado (água e 

esgotamento sanitário) não ter mantido associação na análise ajustada reforça a hipótese de 

que o achado observado reflete a complexa interação entre determinantes socioambientais 

e organização da rede assistencial. 

A distribuição dos leitos de terapia intensiva pediátrica no Brasil deve ser 

compreendida como expressão de desigualdades estruturais históricas do sistema de saúde, 

não apenas como um problema de insuficiência numérica. Análise nacional recente mostra 

que a oferta de leitos de UTI pediátrica permanece concentrada nas regiões Sudeste e Sul, 

enquanto Norte, Nordeste e parte do Centro-Oeste apresentam menor disponibilidade e 
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maiores lacunas assistenciais⁴, corroborando os achados do presente estudo. Esse padrão 

reforça que o acesso ao cuidado intensivo pediátrico no país segue condicionado pela 

localização geográfica e pela capacidade instalada regional⁴. Esse cenário já foi descrito 

anteriormente em estudo sobre a distribuição de leitos neonatais e pediátricos no estado do 

Rio de Janeiro, que mostrou forte concentração dos recursos na região metropolitana, com 

menor cobertura no interior e importante desequilíbrio entre distribuição populacional 

infantil e oferta assistencial³². Esta observação é especialmente relevante por mostrar que a 

desigualdade territorial da terapia intensiva pediátrica já vinha sendo identificada em estudos 

anteriores, sugerindo persistência do problema ao longo das últimas décadas³². 

De forma semelhante, outro estudo conduzido no município de São Paulo mostrou 

que, mesmo em um dos maiores centros urbanos e econômicos do país, a disponibilidade de 

leitos pediátricos e neonatais não se traduz automaticamente em distribuição racional e 

equitativa³³. A presença de serviços em grandes centros tende a coexistir com assimetrias 

internas de acesso, concentração tecnológica e diferenças entre os setores público e 

privado³³. Assim, a simples existência de leitos em números absolutos elevados não garante 

cobertura adequada nem acesso oportuno para toda a população infantil dependente do 

sistema público³³. Além disso, a discussão sobre leitos intensivos no Brasil precisa considerar 

as diferenças entre os setores público e privado. Durante a pandemia de Covid-19, ficou claro 

que o crescimento dos leitos de UTI ocorreu de forma desigual entre regiões e entre os 

segmentos público e privado, com manutenção de desigualdades territoriais importantes³³. 

Dessa forma, os diferentes estudos convergem ao mostrar que a desigualdade na 

distribuição de leitos pediátricos e intensivos no Brasil possui caráter persistente e estrutural, 

envolvendo concentração espacial dos serviços em áreas mais desenvolvidas, menor 

cobertura em regiões periféricas, desigualdade entre oferta pública e privada e 

heterogeneidade na complexidade assistencial disponível⁴,³³⁻³⁴. 

Algumas limitações precisam ser consideradas na interpretação dos achados. O 

desenho ecológico e retrospectivo, aliado ao uso de dados secundários e agregados de 

domínio público, torna o estudo suscetível à falácia ecológica e não permite inferências 

causais em nível individual. A taxa de internação em UTI, calculada a partir do total de 

internações do SIH/SUS, não capta a demanda reprimida. Além disso, variáveis não 

contempladas na análise, como a disponibilidade efetiva de leitos de UTI por região e os 
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critérios de admissão variáveis entre serviços, podem influenciar os achados de forma não 

mensurada, limitando a interpretação das associações observadas. 

 

Conclusão 

Os resultados deste estudo indicam desigualdades estruturais na rede de saúde, com 

forte influência do território. A localização geográfica e as condições sociais da população 

infantil influenciam as taxas de internação em UTI pediátrica. As regiões Sul e Sudeste 

apresentam maior utilização de leitos, o que pode ser explicado pela maior concentração de 

serviços de alta complexidade e pela organização da rede assistencial nessas áreas. A menor 

taxa de internação em áreas com ausência de coleta de lixo não indica efeito protetor, mas 

sim barreiras de acesso e a interação entre desigualdades socioambientais e a organização da 

rede de atenção à saúde no Brasil. Desta maneira, o desafio para a saúde pública não se limita 

a fatores econômicos, envolve também a necessidade de melhor distribuição de leitos e da 

infraestrutura hospitalar de alta complexidade. 
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